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Art. 17 - Antes da lavratura, registro, inscrição ou averbação de termo ou da prática de qualquer ato relacionado ou que importe em transmissão de 
bens imóveis ou de direitos a eles relativos, os Cartórios de Notas e os Cartórios de Registro de Imóveis deverão, obrigatoriamente, consultar e 
verificar a autenticidade e validade, conforme o caso, da “Guia de Informações do ITBI”, da “Declaração de Isenção do ITBI” e da “Declaração de 
Imunidade ao ITBI”, em atendimento ao disposto no art. 166, incisos I e II, alínea “a” da Lei nº. 6.685, de 18 de Agosto de 2017. 
  
§ 1º A consulta e verificação de que trata este artigo poderá ser realizada: 
I - através da inserção, em campo específico no “Sistema ITBI-e”, do código de autenticidade informado nos documentos a que se refere o caput 
deste artigo; 
II - mediante leitura do código de imagem “QR Code”, caso disponível nos documentos a que se refere o caput deste artigo, através de aplicativo 
próprio para essa finalidade. 
  
§ 2º Os atos a que se referem o caput deste artigo somente poderão ser praticados pelos Cartórios de Notas e pelos Cartórios de Registro de Imóveis 
se, da consulta realizada na conformidade do parágrafo anterior, retornar a “Guia de Informações do ITBI”, a “Declaração de Isenção do ITBI” ou a 
“Declaração de Imunidade ao ITBI” recuperada sob a forma eletrônica, conforme o caso, devendo a mesma ser conferida em teor e forma com o 
documento em posse do interessado. 
  
CAPÍTULO VI 
DA ISENÇÃO DO PAGAMENTO DO ITBI E DA IMUNIDADE AO ITBI 
  
Art. 18 - A concessão do benefício de isenção do pagamento do ITBI fica condicionada à comprovação, pelo requerente, do atendimento aos 
requisitos exigidos no art. 173 da Lei nº. 6.685, de 18 de Agosto de 2017, mediante envio pelo “Sistema ITBI-e” de toda documentação que dê 
suporte ao feito. 
  
Art. 19 - O reconhecimento da imunidade ao ITBI deverá ser previamente requerido à Secretaria Municipal de Economia - SEMEC, mediante 
formalização de processo administrativo específico para tal finalidade, instruído com os documentos comprobatórios, na conformidade do disposto 
no art. 174, § 1º da Lei nº. 6.685, de 18 de Agosto de 2017. 
  
Parágrafo Único. Sendo deferido o reconhecimento da imunidade do ITBI, o requerimento de que trata o art. 9º desta Portaria deverá ser 
formalizado de Ofício por Auditor Fiscal de Tributos Municipais. 
  
CAPÍTULO VII 
DAS INFORMAÇÕES REFERENTES AO REGISTRO DO IMÓVEL 
  
Art. 20 - Após a conclusão dos atos referentes ao registro do imóvel, o Cartório de Registro de Imóveis deverá informar no “Sistema ITBI-e” o 
número da matrícula do imóvel e a data e número do seu registro na respectiva serventia. 
  
CAPÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
Art. 21 - O uso inadequado do “Sistema ITBI-e” sujeitará o usuário às sanções administrativas, cíveis e/ou penais, na forma preconizada pela 
legislação em vigor. 
  
Art. 22 - Esta Portaria entra em vigorna data desua publicação. 
  
FELLIPE DE MIRANDA FREITAS MAMEDE 
Secretário Municipal de Economia/SEMEC 
  
ANEXO I - A PORTARIA DE Nº. 054 DE 18/11/2020. 
  
PREFEITURA DE MACEIÓ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ECONOMIA - SEMEC 
REQUERIMENTO DE GUIA DO ITBI 
  
2 - DADOS DO(S) ADQUIRENTE(S) 

CPF/CNPJ - Nome / Razão Social: 

Endereço: 

Telefone: E-mail: 

3 - DADOS DO TRANSMITENTE 

CPF/CNPJ - Nome Razão Social: 

Endereço: 

4 - DADOS DO IMÓVEL 

Inscrição Imobiliária: Endereço Localização: 

Tipo Àrea do Imóvel: Tipo do Imóvel: Área Total do Imóvel: Área Construída: Valor Venal IPTU (R$): 

Descritivo do Imóvel: 

  

5 - DADOS DA TRANSAÇÃO 

Data do Instrumento: Natureza da Transação: 

Valor não Financiado (R$): Valor Financiado (R$): Valor Declarado (R$): Fração de Transmissão (%): 

        

6 - NOTIFICAÇÃO 

  

7 - OBSERVAÇÕES IMPORTANTES 

  

  
Requerimento gerado pelo Sistema ITBI-e e emitido em dd/mm/aaaa às 00h00min por “nome do usuário”. 
  
ANEXO II - A PORTARIA DE Nº. 054 DE 18/11/2020.  




